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PARECER Nº 214, DE 2020
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 683, DE 2019

De autoria do nobre Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe dispõe sobre autorizar o Poder Executivo a criar políticas públicas de patrulha rural.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias, de 24/05 a 30/05/2019, tendo recebido uma emenda. 

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura e da emenda n° 01, na forma da subemenda apresentada.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §9º do Regimento Interno.

Como relator designado para tal exame, verifico que o projeto em tela tem por finalidade criar politicas públicas de Patrulha Rural para estabelecer mecanismos para a efetivação de policiamento ostensivo na zona rural.

É notório o aumento da violência nos municípios do interior do estado, principalmente nas áreas rurais. A zona rural do Estado não é mais garantia de tranquilidade e segurança. As propriedades isoladas que, geralmente, abrigam muitos veículos e produtos de alto valor, como defensivos agrícolas, atraem a ação de bandidos. Geralmente, os crimes são cometidos por grandes grupos, bem armados e preparados para transportar veículos e grandes quantidades de produtos. Conforme informações trazidas pela própria propositura, segundo a Federação de Agricultura do Estado de São Paulo- FAESP, entre janeiro de 2017 e marco de 2018, foram registradas 15 mil ocorrências na zona rural do estado.

Desta feita, diante do aumento da criminalidade nas áreas rurais do nosso Estado, o presente projeto merece prosperar para autorizar o Poder Executivo a criar politicas públicas de patrulha rural.

Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 0683 de 2019 e à emenda n° 01, na forma da subemenda da CCJR.

a) Altair Moraes – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e à emenda nº 1 na forma da subemenda da CCJR.
Sala das Comissões, em 22/6/2020.

a) Delegado Olim – Presidente

Gil Diniz – Major Mecca – Luiz Fernando T. Ferreira (Favorável ao voto em separado) – Ed Thomas – Altair Moraes – Delegado Olim – Jorge Caruso – Adriana Borgo (Favorável ao voto em separado)
VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar políticas públicas de Patrulha Rural.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de maio de 2019, tendo recebido uma única emenda.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto e da emenda n.º 1, na forma da subemenda então apresentada.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Altair Moraes, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto de lei perde a oportunidade de propor uma Plano de Segurança Pública Rural, ficando restrito às imprecisas ações do que seria uma Patrulha Rural, bem como solicitando apenas a atividade de policiamento ostensivo.

Para melhor atender o objetivo da propositura deve-se buscar inserir as populações moradoras da zona rural dentro de uma verdadeira política de Segurança Pública Rural. É necessário, portanto, propor bem mais do que uma Patrulha Rural ou policiamento ostensivo. É necessário, principalmente, fortalecer a Polícia Militar e a Polícia Civil. Para tanto, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 683, DE 2019

“Autoriza o Poder Executivo a criar o Plano de Segurança Rural.
“Artigo 1º - O Poder Executivo fica autorizado a criar o Plano de Segurança Rural a fim de atender as especificidades das populações rurais.

Parágrafo único – Os objetivos específicos do Plano de Segurança Pública serão elaborados a partir da realidade local, considerando os problemas e soluções apontados pela população por meio de audiências públicas e por meio de conselhos de participação popular.
Artigo 2º - A Secretaria de Segurança Pública, a quem compete exclusivamente a função de Política Ostensiva, fica autorizada a organizar audiências públicas e propor conselhos de segurança pública com ampla participação de representações 

Artigo 3º - Compete exclusivamente à Polícia Militar do Estado de São Paulo a função de Polícia Ostensiva, cabendo à Guarda Municipal apenas ações complementares de zelo ao patrimônio público.

Artigo 4º - A Secretaria de Segurança Pública e a Secretaria de Agricultura e Abastecimento poderão firmar convênios com associações e outras instituições representativas da sociedade civil organizada para:

I - auxiliar na sistematização de dados públicos sobre as populações locais a fim de contribuir na elaboração de estudos e diagnósticos;

II - fornecer infraestrutura física, entendida como imóveis, móveis e instalações administrativas de apoio;

III – apoiar com cessão de funcionários de apoio administrativos para organização e limpeza dos imóveis.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 683 na forma do substitutivo apresentado, contrário às emendas nº 1 e à subemenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Luiz Fernando T. Ferreira
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